Senhora. - O commercio entre os portos do Imperio constituia um privilegio exclusivo das embarcações nacionaes até ao anno de 1859.
Neste anno o Governo julgou opportuno abrir algumas excepções áquelle principio, e, usando de autorização dada pelo Poder Legislativo para reformar o regimen das Alfandegas, permittiu o serviço da cabotagem aos navios estrangeiros, entre os portos alfandegados, por quatro annos e com outras limitações, de mercadorias e circunstancias, especificadas no Decreto nº 2485 de 28 de Setembro.
As referidas excepções foram adoptadas como medida permanente pelo novo Regulamento das Alfandegas, publicado em 19 de Setembro de 1860, art. 486, § 2º
Em 1862, tão importantes interesses do commercio e dos consumidores em geral foram de novamente considerados, e dessa discussão resultou a providencia contida no art. 23, § 4º, da Lei nº 1177 de 9 de Setembro.
Por esta disposição legislativa ficou o Governo autorizado para franquear ás bandeiras estrangeiras o transporte costeiro de quaesquer mercadorias, de porto a porto, onde houvesse Alfandegas.
Não usou, porém, o Governo dessa autorização em toda a sua plenitude, limitando-se a manter, até aos primeiros mezes do anno de 1866, as mesmas franquezas concedidas pelo citado Regulamento das Alfandegas.
Foi neste ultimo anno, por Decreto nº 3631 de 27 de Março, que levou-se a effeito a ampla autorização da Lei de 1862, permittindo-se ás bandeiras estrangeiras a navegação costeira entre os portos alfandegados. Mas, ainda esta concessão foi feita como por ensaio, e por isso limitada ao prazo de um anno.
Desde então, com o mesmo caracter de experiencia, prorogou-se aquella disposição de anno em anno, por successivos Decretos do Governo, dos quaes o ultimo tem a data. de 28 de Dezembro de 1870.
O privilegio da cabotagem foi e é ainda ponto muito controverso entre nós. As reclamações não têm cessado de apparecer, da parte dos proprietarios, armadores e officiaes da nossa marimba mercante, contra essa concurrencia, posto que limitada.
Em data beta recente os interessados na conservação do regimen anterior renovaram suas representações, dirigindo-as á Assembléa Geral Legislativa e ao Governo.
Infelizmente, os esclarecimentos colligidos das diversas Alfandegas e das Presidencias de Provincia antes da primeira concessão, e outros estudos posteriormente feitos, não autorizam juizo seguro, nem sobre as vantagens dessa liberdade de navegação, nem sobre os inconvenientes que allegam os defensores do antigo privilegio.
Comparado o quinquennio decorrido do Decreto de 27 de Março de 1866 com o anterior, não se conclue positivamente que o commercio de cabotagem, praticado sob a bandeira brasileira, haja decrescido.
Os mappas do censo maritimo, annexos ao relatorio do Ministerio da Marinha, não são completos, mas o que elles mostram, no triennio de 1869 a 1871, e que de facto não tem havido a indicada diminuição nas embarcações de cabotagem e do trafico dos portos.
A direcção da Praça do Commercio do Rio de Janeiro, sendo ouvida sobre a ultima representação de varios negociantes desta capital, que pediam o restabelecimento do exclusivo da cabotagem, opinou em sentido contrario produzindo argumentos que são dignos de aprofundado exame.
A concurrencia dos navios estrangeiros com os nacionaes nesse serviço costeiro, diz aquella respeitavel corporação, tem feito baixar os fretes 20, 30 e 40%, segundo os portos a que se destinam os carregamentos; e esta reducção para o porto de Santos, e outros que se acham em circumstancias analogas, attinge o algarismo de 50%.
A's queixas da nossa industria maritima, que os peticionarios dizem estar tolhida em seu desenvolvimento, responde a mencionada informação, ponderando que não é a liberdade do commercio que deve ser abolida, mas os onus e desigualdades que soffre a industria nacional, e impedem o seu natural incremento.
Divergentes, como se mostram, as partes interessadas na manutenção ou revogação do regimen actual, não sendo mesmo accordes as opiniões dos funccionarios incumbidos de examinar a questão, e faltando a todos elementos sufficientes para um parecer bem fundado, entende o Governo que não seria acertada a revogação do que ora existe.
Legitimos e importantes interesses acham-se hoje empenhados, no commercio da cabotagem, e por ventura dependentes dessa liberdade de industria Não seria, pois, prudente, nem justo, sacrifical-os, fazendo cessar de sorpreza a pratica estabelecida ha mais de cinco annos, embora sem caracter permanente.
Caberá ao Poder Legislativo examinar a questão sob o ponto de Vista dos interesses geraes e da consideração especial que merece a nossa marinha mercante, para resolver se a protecção, que esta reclama, lhe deve ser dada pelo regresso á legislação anterior, ou se por favores de outra natureza, compativeis com a liberdade do crescente movimento commercial entre os differentes portos do Imperio.
Por todas estas considerações, tenho a honra de submetter á approvação e assignatura de Vossa Alteza Imperial o Decreto junto, que proroga até ao fim do anno vindouro as disposições do de nº 3531 de 27 de Março de 1866.
Sou, com o mais profundo respeito, de Vossa Alteza Imperial muito reverente subdito.- Visconde do Rio Branco.
Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1871.
